PARECER Nº 1496, DE 2012
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 27, DE 2012
O Projeto de Lei Complementar nº 27, de 2012, enviado à esta Casa pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, através da Mensagem nº 66, de 2012, que cria Cargos de Defensor Público do Estado, no Quadro da Defensoria Pública do Estado, na forma que especifica.

Durante o período em que permaneceu em pauta, nos termos regimentais, a propositura foi alvo de 1(uma) emenda.

Distribuído à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, aquele órgão técnico concluiu favoravelmente à aprovação do projeto e contrariamente à emenda nº 1.
Compete-nos nesta oportunidade, na qualidade de Relator designado que fomos, exarar parecer pela Comissão de Finanças e Orçamento e Planejamento analisando o projeto quanto à competência prevista no artigo 31, § 2 º da XIV Consolidação do Regimento Interno.

O projeto propõe a criação de 400(quatrocentos) cargos de Defensor Público do Estado I, cujo provimento é indispensável a aprovação em concurso público de provas e títulos.

Em sua justificativa, a Defensora Pública Geral do Estado informa que a iniciativa busca ampliar os serviços prestados pela instituição de modo a assegurar a efetivação do acesso à justiça aos mais necessitados. Informa, outrossim, que a proposta se encontra em perfeita sintonia às previsões contidas no Plano Plurianual – PPA, para o período 2012-2015. 

Ao fazê-lo entendemos que a proposta possui todos os pressupostos necessários à sua aprovação, obedecendo aos mandamentos constitucionais orientadores da espécie, inexistindo quaisquer óbices de natureza financeira ou orçamentária à sua aprovação.

Com relação á emenda de nº 1, que pretende criar 1.500(mil e quinhentos) cargos de Defensor Público do Estado Nível I, temos a  considerar o seguinte:

A proposição acessória, não obstante a justificativa apresentada, ingressa em campo normativo submetido à iniciativa legislativa deferida, com exclusividade, ao Poder Executivo.
De fato, a iniciativa para a instauração do processo de elaboração da lei, expressa na Constituição, há de prevalecer em todo o curso do respectivo procedimento, inclusive na oportunidade em que o Legislativo exercita seu poder de emenda, que se constitui quando concretamente manifestado, em um dos incidentes do processo de formação dessa espécie normativa. Todavia, não é lícito ao parlamentar, nessa fase legislativa, alterar o texto de modo a substituir o titular do poder de iniciativa, pois, além de apresentarem vício constitucional, interferem no planejamento financeiro-orçamentário do Estado.
Portanto, acompanhando a interpretação trazida pelo ilustre relator que emitiu parecer conclusivo em relação à emenda apresentada  ao projeto, temos a esclarecer que a mesma,  além de apresentar vício inconstitucional, interfere no planejamento financeiro-orçamentário do Estado, competência atribuída tão somente ao Chefe do Poder Executivo, conforme previsto no artigo 24,  § 5º, da Carta Estadual que  não admite o aumento de despesa nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador. 
Concluindo, sob os aspectos que ora nos compete examinar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 27, de 2012 e pela rejeição da emenda de nº 1.

É o nosso parecer.

a) Maria Lúcia Amary – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição e contrário à emenda nº 1.
Sala das Comissões, em 30/10/2012

a) Mauro Bragato – Presidente

Cauê Macris - Mauro Bragato – Estevam Galvão - Luiz Cláudio Marcolino (favorável ao projeto e à emenda nº 1) – Luciano Batista – Enio Tatto (contrário) – Maria Lúcia Amary – Simão Pedro (contrário) – Regina Gonçalves
